
FamÃlia de JoÃ£o Goulart quer indenizaÃ§Ã£o dos EUA

A 3Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a deve decidir, ainda esta semana, se os Estados Unidos
podem ou nÃ£o responder, perante a JustiÃ§a brasileira, pela suposta intervenÃ§Ã£o no golpe militar
que depÃ´s, em 1964, o entÃ£o presidente JoÃ£o Goulart.

A Turma, sob relatoria da ministra Nancy Andrighi, resolverÃ¡ se a suposta participaÃ§Ã£o norte-
americana no episÃ³dio Ã© caracterizada como ato de impÃ©rio ou ato de gestÃ£o.Na definiÃ§Ã£o de
Hely Lopes Meirelles, ato de impÃ©rio Ã© “todo aquele que contÃ©m uma ordem ou decisÃ£o
coativa da administraÃ§Ã£o para o administrado, como o Ã© um decreto expropriatÃ³rio, um despacho
de interdiÃ§Ã£o de atividade ou uma requisiÃ§Ã£o de bens”. Ainda de acordo com o mesmo autor “ato
de gestÃ£o sÃ£o os que a AdministraÃ§Ã£o pratica sem usar de sua supremacia sobre os
destinatÃ¡rios. Tal ocorre nos atos puramente de administraÃ§Ã£o dos bens e serviÃ§os pÃºblicos e
nos negociais com os particulares, que nÃ£o exigem coerÃ§Ã£o sobre os interessados”.

A aÃ§Ã£o de indenizaÃ§Ã£o por danos morais, patrimoniais e Ã  imagem contra os EUA foi ajuizada
pela viÃºva do ex-presidente JoÃ£o Goulart, Maria Thereza Fontella Goulart, e seus filhos, JoÃ£o
Vicente Fontella Goulart e Denise Fontella Goulart.

Eles alegam que os EUA contribuÃram para a ocorrÃªncia do golpe militar de 1964. De acordo com a
famÃlia de Jango, o governo americano financiou opositores ao presidente JoÃ£o Goulart e
disponibilizou apoio militar e logÃstico para que se desse o golpe. Segundo a famÃlia, apÃ³s o fato, eles
passaram a sofrer perseguiÃ§Ã£o dos militares, enfrentaram dificuldades financeiras, sofreram
constantes ameaÃ§as de morte e de seqÃ¼estro, entre inÃºmeras outras violÃªncias.

Em primeira instÃ¢ncia, o juiz federal substituto da 10Âª Vara da SeÃ§Ã£o JudiciÃ¡ria do Rio de
Janeiro extinguiu o processo sem julgamento de mÃ©rito. Para o juiz, existe a impossibilidade jurÃdica
no pedido. De acordo com ele, os atos supostamente praticados pelos EUA se caracterizam como atos de
impÃ©rio, alcanÃ§ados pela imunidade jurisdicional.

A famÃlia interpÃ´s apelaÃ§Ã£o no Tribunal Regional Federal da 2Âª RegiÃ£o. Os desembargadores
consideraram que a competÃªncia para cuidar do caso Ã© do STJ. A decisÃ£o se baseou no fato de a
ConstituiÃ§Ã£o Federal determinar que compete ao STJ julgar as causas em que forem partes Estado
estrangeiro ou organismo internacional de um lado e, do outro, municÃpio ou pessoa residente ou
domiciliada no paÃs, conforme artigo 105, inciso II, alÃnea c.

A famÃlia de JoÃ£o Goulart argumenta nÃ£o haver qualquer norma escrita de direito internacional que
estabeleÃ§a imunidade ao Estado estrangeiro quanto Ã  responsabilidade civil por atos ilÃcitos
praticados no territÃ³rio de outro Estado.
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